
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.234.914 - RS (2011/0025046-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTONINHO DOMINGOS MENGARDA 
ADVOGADO : VILSON LUIZ VANIN TRAGE E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. 
VERBAS TRABALHISTAS DECORRENTES DA RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA. EDCL NO 
RESP 1.227.133/RS. PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 543-C, 
DO CPC. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, 
processado sob o rito dos feitos repetitivos, firmou o entendimento no 
sentido de que não incide imposto de renda sobre juros de mora relativos 
a verbas trabalhistas decididas no contexto da rescisão do contrato de 
trabalho. 
2. A corroborar tal entendimento, esta Corte, apreciando o REsp 
1.089.720/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
28/11/12, consolidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é 
a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e 
parágrafo único, da Lei 4.506/1964), inclusive quando fixados em 
reclamatórias trabalhistas; (II) há isenção de IR: a) quando o pagamento 
for realizado no contexto de rescisão do contrato de trabalho e b) quando 
a verba principal for igualmente isenta ou fora do âmbito do imposto, 
aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum principale.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTONINHO DOMINGOS MENGARDA 
ADVOGADO : VILSON LUIZ VANIN TRAGE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a seguinte decisão proferida pelo 

eminente Ministro Teori Albino Zavascki (fl. 267):

O tribunal a quo prestou jurisdição completa, não havendo 
omissões a sanar.
No mais, a questão em debate nestes autos já foi objeto de 
julgamento pela Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
conforme os parâmetros do art. 543-C do CPC.
Com efeito, no exame dos EDcl no REsp n° 1.227.133, RS, relator 
para acórdão o eminente Ministro César Asfor Rocha, 
consolidou-se o entendimento de que "não incide imposto de renda 
sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 
reconhecidas em decisão judicial" (DJe de 02 .12 .2011) .
Nego, por isso, seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Em agravo regimental, sustenta a agravante, em resumo: (I) a inaplicabilidade do 

precedente citado à hipótese dos autos, por não refletir a adequada análise do caso concreto; (II) 

incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 

remuneratórias,  mesmo no contexto da rescisão do contrato de trabalho (fl. 278).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Observa-se que a questão controvertida nos autos diz respeito à incidência ou não 

de imposto de renda sobre juros de mora relativamente ao pagamento a destempo de verbas 

trabalhistas, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, processado 

sob o rito dos feitos repetitivos, firmou o entendimento no sentido de que não incide imposto de 

renda sobre juros de mora relativos a verbas trabalhistas decididas no contexto da rescisão do 

contrato de trabalho. Confira-se a ementa do referido julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA 
DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se 
acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor 
reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do 
recurso especial, passando a ter a seguinte redação : "RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS 
TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais 
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
improvido." Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
(EDcl no REsp 1.227.133/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/12/2011)

A corroborar tal entendimento, esta Corte, apreciando o REsp 1.089.720/RS, de 

relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, consolidou entendimento no 

sentido de que: (I) a regra geral é a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora (art. 

16, caput e parágrafo único, da Lei 4.506/1964), inclusive quando fixados em reclamatórias 

trabalhistas; (II) há isenção de IR: a) quando o pagamento for realizado no contexto de rescisão 

do contrato de trabalho e b) quando a verba principal for igualmente isenta ou fora do âmbito do 
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imposto, aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum principale.

Assim, encontrando-se a decisão agrada em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte, não prospera o presente agravo.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0025046-2 REsp 1.234.914 / RS

Número Origem: 200871150011420

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ANTONINHO DOMINGOS MENGARDA
ADVOGADO : VILSON LUIZ VANIN TRAGE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTONINHO DOMINGOS MENGARDA
ADVOGADO : VILSON LUIZ VANIN TRAGE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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